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Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República

Em resposta à Pergunta n,o 175/XI/2°, de 29 de Setembro de 2010, recebida mais de um ano
depois, resposta que remonta à data presente e não à data dos factos citados e questionados,
algumas dúvidas surgem quanto à informação prestada pelo Gabinete da Sra. Secretária de
Estado para a Igualdade, nomeadamente:

Ao afirmar que "o Governo, em tempo útil, efectuou diligências no sentido de saber qual o motivo
que originou esta omissão [de dados sobrea condenaçãoefectiva].".O PCP,precisamentepor
conhecere estudar os dados quer do Observatório Nacional de Tráfico de Seres Humanos, quer
os dados fornecidos peloMAl,e conhecerdasdiscrepâncias,temtodoo interesseemsaberdas
diligências efectuadas e dos motivos invocados pelos autores do Relatório internacional.

A respostacritica ainda a recomendaçãofeita sobre o parco envolvimentodas ONG's na
identificaçãodas vítimasde tráfico com a existênciado modeloSinalização,Identificaçãoe
Integraçãoe a criaçãodo GUR.Tal é verdadehoje,maso relatórioreporta-sea 2009,anoem
que o modelonão estava ainda perfeitamenteimplementado.Tendoem contaos factosdo
Relatóriosereportama2009,nomínimo,a informaçãoprestadadeveriareferiro queexistia(ou
não)em2009.

Quantoà respostade queas ONGparticipamna gestãoda casaabrigoparavítimasde tráfico,
reitera-se:de acordocom a informaçãoda CIG o protocolofoi estabelecidocom a APF, uma
IPSS,nãoumaONG.

Quantoà respostadadasobrea relaçãodo tráficoparaexploraçãosexualnão se ligar com a
prostituição,será de todo importanteperceber,definitivamente,se o Governo entende a
prostituiçãocomo exploraçãopara fins sexuais,ou que a exploraçãosó existe em casos de
tráfico.

Aliás, nos termos do I Relatóriode Avaliaçãodo OTSH, as conclusõesapontam para As
conclusões apontam para que «independentementedo estatuto de vítima (sinalizado ou
confirmado),estas são' maioritariamentedo sexo feminino,solteiras,de nacionalidade
estrangeira, predominantementebrasileira. Salienta-seo aumento do número de vítimas
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portuguesas.(...) Aexploraçãosexualcontinuaa ser o principalmotivoparaeste crime,sendo
as vítimascontroladaspor váriasformas,destacando-seo controlode movimentos,ameaças
directase sonegaçãodedocumentos».

Salienta-seo númerode vítimasportuguesas- sãosó vítimasse foremtraficadas?Ou o tráfico
internonãocorrespondeà exploraçãonaprostituição?

Quantoà respostade que a protecçãode crianças,face ao aumentodo tráficode criançase
menores,nostermosda Leida Imigraçãoascriançasapenastêmdireitodo direitoà autorização
de residência,a apoiosocialsegundoos artigos109.°e seguintesda Lei 23/2007queestipulam
que é concedidaautorizaçãode residênciaao cidadãoestrangeiroque sejaou tenhasidovítima
de infracçõespenaisligadasao tráficode pessoasou ao auxílioà imigraçãoilegal,mesmoque
tenhaentradoilegalmenteno Paísou nãopreenchaas condiçõesde concessãode autorização
de residência.Concretamentequantoaosmenores,dedica-seo artigo114°determinandoquena
aplicaçãodo dispostonosartigos109.0a 112.0é tidoemconsideraçãoo interessesuperiorda
criança,devendoos procedimentosseradequadosà sua idade,podendoserprorrogadoo prazo
de reflexão,tendo acesso ao sistemaeducativonas mesmas condiçõesque os cidadãos
nacionaise sendo asseguradasas medidasde identificaçãodo menore localizaçãoda sua
família.

A ditaarticulaçãocomasCPCJ,quenãoestãoespecialmentevocacionadasparaestasquestões
e que têmjá gravesdificuldadesporvia da falta de meiostécnicose humanos,revelamque as
medidasnãosãosequerespecíficas,tendoemcontaasparticularidadesdestefenómeno.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 156° da Constituiçãoda República
Portuguesae da alínead), do n.o1 do artigo4° do Regimentoda Assembleiada República,
solicito à Presidênciado Conselhode Ministros,atravésda Secretáriade Estado para
Igualdade,os seguintesesclarecimentos:

1. Que medidastomouo Governoparaapurara não utilizaçãodosdadosprovidenciados
pelosautoresdoRelatórioe qualo resultadodessasmedidas? .

2. Relativamenteao modeloSinalização,Identificação,Integração,quando entrou
plenamenteemvigor?

3. Pretendeeste Governofazercampanhassobrea prostituição,comoviolaçãodos
direitoshumanos,dirigidasnãosóaosclientes,conformeprevistono I PNCTSH,como
à sociedade,considerandonãosó o tráfico,mastambéma exploraçãode mulheres,
criançasehomensnaprostituiçãocomoviolaçãodosdireitoshumanos?

4. EntendeesteGovernoquesóexisteexploraçãosexualnoscasosdetráficoe nãonos
casosde prostituição?Relativamenteaonúmerodemulheresportuguesasexploradas
sexualmente,entendeo Governoquesósãoexploradassetraficadas?

5. Considerao Governoquea Leida Imigraçãoé protecçãosuficientee asCPCJ,tendo
emcontaa situaçãode carênciade meioshumanose técnicos,estãovocacionadas
parao tratamentodeassuntosrelacionadoscomtráficodemenores?

6. Que ONG'sestãoa gerircasas-abrigoparavítimasde tráficosendoque a única
protocoladacomoGovernoégeridapelaAPFqueé umaIPSS?
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Paláciode S. Bento,17de Novembrode 2010

A Deputada,

~\:= .~~
RitaRato


